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Ex.mo Sr. Juiz Presidente do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região  

_________________________________________________________________________________ 

Processo n  TRT-1461-2002-000-03
Natureza: Administrativo

Partes: Denunciantes: -  Diretor de Secretaria da Vara do Trabalho de Pouso Alegre, Servidor José Henrique da Paixão Lisboa


                 - Juíza do Trabalho, Titular da Vara do Trabalho de Pouso Alegre, Camila Guimarães Pereira Zeidler


                 -  Juiz do Trabalho Substituto, Edmar de Souza Salgado

               Denunciado: Wagner Pereira Prado da Silva

Esta peça:  Pedido de Providências - Direito de Petição e Certidões
_________________________________________________________________________________ 

               
Wagner Pereira Prado da Silva, já qualificado nos autos em epígrafe, vem perante Vossa Excelência, por intermédio do advogado in fine assinado (f. 139 – 1º  Vol. - constituído apud acta),  para,


fundado no direito constitucional de pedir, por certidão, informações de seu interesse particular (art. 5º, XXXIII, da CF), combinado com o direito de petição (art. 5º, XXXIV, “a” e “b” da CF),


considerando os atos praticados após o final julgamento proferido em última instância neste processo (Seção Administrativa do C. TST),


bem como os atos não praticados e que, pelo teor do processo, reclamam providências de ofício não ocorridas; considerando a continuidade na prática e na conduta, agora por outras vias, na persistência de exigências para o ora peticionário tratar-se compulsoriamente, sem que antes fosse exigido qualquer procedimento próximo a uma pesquisa séria no âmbito do Setor Médico desse Egrégio Tribunal, no sentido de exigir tratamento das pessoas que deram causa aos transtornos emocionais impostos e suportados pelo peticionário, para serem consideradas aptas ou não à continuidade das suas funções, e, 
por fim, 


considerando a ausência de um senso mínimo de obediência à dignidade do Servidor peticionário, com a continuidade de referências feitas a ele, nestes autos, pelo Diretor-Geral e pela sua Assessora (em autos de procedimento administrativo-médico-legal n. TRT-PIC-DG/12061/2003) que precederam a Juíza Deoclécia, Presidente em exercício no despacho de 20 de agosto de 2004,  sempre invocando as malsinadas “irregularidades praticadas pelo servidor”, expressões estas que não podem mais ser empregadas contra a vítima após o que foi decidido e já sob o manto protetor da coisa julgada,

sob tais premissas e, com esta síntese, 


passa a expor e ao final requerer a determinação de providências relacionadas, visando ao cumprimento pleno e efetivo do v. Acórdão Regional, já transitado em julgado e que, inalterado pelo Col. TST, decidiu o feito supracitado.  
 

     Desenvolvimento dos Fatos - O Julgado - O Processo -

     Ausência de Resultado Prático Quanto aos Danos Causados 


1-
           Punido sem processo e julgamento; absolvido de todas as imputações, à unanimidade, pelo Órgão Especial desse Egrégio Regional; mantido o julgado pelo Col. TST, também à unanimidade, em sessão provocada por recurso manejado pela Procuradoria Regional do Trabalho, agindo esta na tentativa de alforriar e para afastar da condição de sujeito passivo de processo disciplinar o Servidor José Henrique da Paixão Lisboa, então Diretor de Secretaria da Vara do Trabalho de Pouso Alegre - comando contido no v. Acórdão referido -; feitas severas críticas, pelo eminente Juiz Relator e seguido por todos os seus pares, aos autores dos atos praticados contra este Servidor ora requerente; decorridos 3 (três) anos e mais de 04 (quatro) meses, do início do primeiro processo administrativo (n. TRT-SCR/3-PP-0169/2001), iniciado em 28/08/2001, data da autuação na d. Corregedoria Regional), passando pelo segundo processo (este, de n. TRT-DG-PIC-2887/02 – posteriormente tendo recebido o número único 01461-2002-000-03-00-3, portaria da lavra do Juiz Presidente desse Egrégio Regional, de n. 24, de 08/04/02, publicada no DOE em 10/04/02), tem-se, na prática, o seguinte: 


1-1- 
os responsáveis por toda esta trama, iniciando pelo já citado Diretor de Secretaria em Pouso Alegre, passando pelos magistrados que o ombrearam nos atos e a Titular que, indo além, subscreveu o odioso ofício 889/A-02, de 11.04.02, pelo Diretor-Geral, autor da “proposta” de exclusão deste Servidor signatário da Função Comissionada e da instauração deste PAD, todos continuam como antes e, quem obteve êxito em todas as perlengas, continua como estava – para não dizer que em pior situação – depois das investidas dos que perderam nas suas pretensões; 


1-2- este Servidor, ora requerente, vencedor que, fosse perdedor como aqueles outros, estaria a ocupar o mesmo cargo, desempenhar as mesmas funções, protegido pela mesma teia (a aranha transita com destreza no prato que fiou para armadilha das suas vítimas), sem prejuízo nos vencimentos, sem perseguições durante mais de três anos, durante os quais o filme que passava para todos era o de serem certos aqueles e o errado este. 

1-3-
Síntese deste tópico: o peticionário sabe que este processo contém o rolo do filme da sua vida funcional, mas ele não se projeta na tela da sua vida!   Quem foi tão duramente criticado pelo eminente Relator nestes autos, quanto ao modo de agir e ao completo desrespeito aos mais modestos e comezinhos princípios morais e jurídicos, o Diretor José Henrique da Paixão, por um ato do Diretor-Geral (páginas de sua “proposição” em 20.08.04) passou à condição de cidadão e Servidor exemplar!   O mesmo ocorreu no parecer da Assessora do citado Diretor-Geral desse Egrégio Tribunal (em autos de procedimento administrativo-médico-legal n. TRT-PIC-DG/12061/2003).

1-3-1-
A Juíza Deoclécia, Presidente, em exercício, então, secundou-o e, em ato monocrático, desfez o que dois Colegiados decidiram e nem o próprio TST poderia modificar e nem modificou mesmo. Excelentíssimo Senhor Juiz Presidente: estes atos não parecem estar no processo certo.  Não é possível que o resvalar de uma onda ao pé do então Diretor de Secretaria na VT de Pouso Alegre permitisse tamanha tormenta contra o Servidor Wagner Pereira Prado da Silva e, reconhecido este como vítima daquele, a tsunami que o outro causou e gerou a indignação do Relator, nada provoque!   O Diretor-Geral, tendo feito permanecer por meses o processo nos escaninhos da sua autoridade, podendo responder pela inação que possa gerar prescrição que favoreça aquele Diretor de Secretaria por ele nitidamente protegido, até que muito bem seja esclarecida a situação, é suspeito para atuar neste feito, já que sua aparente omissão no cumprimento das medidas contra aquele agente assediador está a exigir dele, Diretor-Geral, conduta de defesa de seu protegido.  


1-3-2-
O Diretor-Geral, João Braz da Costa Val Neto e a sua Assessora que lançou seu parecer (em autos de procedimento administrativo-médico-legal n. TRT-PIC-DG/12061/2003) precedendo despacho da Presidente em exercício, Juiza Deoclécia, em 20.08.04, sempre que falam, descrevem, relatam ou lançam escritos nos autos, as suas referências aos atos do peticionário e a ele próprio são precedidos da irritante repetição das “irregularidades praticadas pelo servidor...”  Um Acórdão foi mantido pelo C. TST, mas revisto, novamente “interpretado”, com análise de peças processuais e atos diretos quanto ao mérito após o trânsito em julgado!  Mas não há instância revisora, todos os recursos estão esgotados.  Muito menos pode um Servidor, em ato administrativo, subalterno, avocar a condição de intérprete do ato processual que já interpreta os fatos: o v. Acórdão!  A Excelentíssima Juíza Deoclécia, Presidente em exercício, prolatora do despacho referido, praticou ato nulo, considerando ser írrito, ineficaz, ato de conteúdo decisório monocrático após decisão colegiada.  

2-1-

A analogia das aranhas e vespas é adequada até para o desenvolvimento dos fatos: é sabido que algumas atordoam a vítima e põem os seus ovos nela, para ser comida por dentro pelas crias de seu algoz.  Pois é o que vem ocorrendo com este peticionário: por mais de três anos suporta o “andamento” de um processo que a lei prevê ter o fim em noventa dias; neste tempo foi acometido de sérios problemas emocionais, decorrentes, diretamente, da permanência desta situação enquanto um recurso, sem efeito suspensivo, na prática impedia (complacência do Diretor-Geral desse Egrégio Tribunal, antes expedito, agora lento) a tomada de providências visando ao efetivo e pleno cumprimento do v. Acórdão desse Egrégio Regional. Suporta o desconto em folha das dívidas contraídas para reformas do apartamento adquirido em Pouso Alegre, reforma esta ao gosto da ex-esposa; enfrentou o distanciamento do filho, tentado, primeiro, no processo de separação perante a Vara de Família, depois, por atos mamotes e convenientes àquela que, com um irmão na assistência da Juíza Camila, Titular da Vara do Trabalho de Pouso Alegre, que apoiava o Diretor de Secretaria, tudo fazia para conseguir nesta outra via o que não logrou em outro feito, neste sendo derrotada mediante Laudo Sociológico; mal suporta o pagamento das altas e contínuas despesas com tratamento de saúde (assistência médica e medicamentos), tanto pelos traumas emocionais, danos psíquicos e projeção física de tudo isto, submetendo-se aos meios e custos pertinentes a cada área; enquanto isto, após dedicar-se tanto ao Judiciário Trabalhista, por este Regional, conforme prova o seu escorreito histórico funcional, só hoje tem a consciência de que foi alvo de Assédio Moral desde o seu ingresso na Instituição; investindo dos seus vencimentos para, em vão, melhorar o ambiente de trabalho e o pessoal; criticado pela aquisição de equipamento com o objetivo de implantar videoconferência e serviços “on line” na Zona da Internet (isto na Vara do Trabalho de Guaxupé), coisa hoje perseguida por esse Egrégio Regional e todos os Tribunais do País; mitigando a vaidade para não insistir pelo cargo de Diretor de Secretaria para servir ao Tribunal como Oficial de Justiça na cidade natal e sede da sua infância, morada da melhor parte da memória de sua vida, vencendo todos os revezes próprios de quem nasce no seio de uma família humilde e pobre; foi jogado à inquisição da Diretoria Médica desse Egrégio Tribunal, setor este que é comandado, na forma e no conteúdo da Ciência que dizem os seus integrantes ter autonomia, aí sendo objeto de críticas e sarcasmo; recebeu vários ofícios, encaminhados por expedientes, todos, sob forte conteúdo de coerção moral, para comparecer àquele calabouço e submeter-se a sessões durante as quais tentavam os Médicos DO TRIBUNAL assumir a condição de Médicos deste Servidor peticionário, para obter deste o relato, em cantilena, dos mesmos fatos que vertia para o seu verdadeiro médico, o psiquiatra, Dr. José Maria Fanuchi. 

2-1-1-
Seus vencimentos estão reduzidos ao que sobra dos descontos feitos contra todos os Servidores e, mais, dos de pensão alimentícia fixada em valor que serve, no muito que excede das necessidades de seu filho, à ex-esposa, ganhando esta mais que ele desse mesmo Egrégio Tribunal; são reduzidos, ainda, dos descontos por empréstimos feitos perante a Cooperativa dos Servidores, para pagar as referidas reformas com o apartamento e, em grande parte agora, para as despesas e contas de tantos tratamentos, medicamentos, processos, defesas, enfim, tudo o que deveria ser debitado a quem causou tudo isto. 

3-1-

Então, isto é vencer?  É ver os responsáveis pelas acusações falsas com as mesmas condições funcionais, melhorando a cada dia, submetidos, entre si, uns aos outros os que compõem a teia do assédio, enquanto o que venceu os processos em todas as instâncias, esgotando-se no Col. TST, teve mais de três anos de sua vida subtraídos e até hoje tem o seu nome estampado em todos os processos (reclamatórias trabalhistas e não processo administrativo para discussão de tema interna corporis) nos quais os Juízes Camila Guimarães Pereira Zeidler e Edmar de Souza Salgado proferiram os desairosos despachos PUNINDO-O, em advertências públicas e perenes, antes mesmo de ser processado e defender-se para, como ocorreu, ser absolvido?  Enquanto Vossa Excelência  e os demais altos membros dessa Corte ocupam-se da solução dos conflitos de interesses privados nas relações de trabalho, os escalões que mandam no Tribunal, administrativamente, praticam atos muito piores que aqueles com os quais arrepiam-se os julgadores daqueles outros embates. 
4-1-

O Requerente perdeu, definitivamente, a maior demanda da sua vida: a de acreditar na veracidade do seu contrato com a Justiça Federal Especializada: o Egrégio TRT da 3ª Região.  O que mais deseja é trabalhar; o que menos suporta é fazê-lo integrando o quadro ativo no Tribunal que, nesta síntese (é muito apertada mesmo), tanto sofreu e sofre.

4-2-

Não está descrente na capacidade de ocorrer Justiça, tanto que recorreu  ao Órgão Especial e, basta ler o v. Acórdão depois de acolhido o voto do emérito Relator, neste encontrou uma mente iluminada e alguém disposto a compulsar um processo acuradamente para apreciar cada aspecto; também presenciou a capacidade de trabalho e a qualidade altíssima dele na mais Alta Corte Trabalhista pátria, o Col. TST, no qual ouviu cada Ministro detalhar as peças dos processos em pauta, debatendo, demonstração esta de que lá não há delegação da atividade judicante. 

4-3-

Mas não acredita mais na possibilidade de o mesmo ocorrer em instância originária, vendo diariamente, há anos, o ato indelegável do julgamento ocorrer por terceiros e, nos processos administrativos, os Servidores desse Egrégio Tribunal expostos à superioridade da burocracia ante a atividade judicante nos processos desta natureza, vez que anos se passam e, neste caso, NOVE MESES já se passaram sem que NADA, ABSOLUTAMENTE NADA, OCORRESSE COM quem deu causa a tantos transtornos. 

5-1-

Um processo adormeceu nos escaninhos do Diretor-Geral por CINCO meses depois de julgado à unanimidade pelo Órgão Especial desse Regional e confirmado em sessão administrativa do Col. TST.  Nele há comando expresso para ser instaurado PAD contra, pelo menos, um dos atores desta dantesca rinha. Decorrido todo este tempo, vem aos autos o despacho das ff.. (encaminhado ao requerente por intermédio do ofício OF/TRT/DG 528/04, de 23/08/04) motivado por “proposição” do mesmo Diretor-Geral. Nestes (promoção e despacho) comete-se um atentado à coisa julgada.

5-2-

Nestas ignominiosas peças, nominados transformaram-se em enumerados, razões de decidir transformaram-se em “entendeu o Juiz Relator”. Num primeiro momento, dentro da técnica judiciária, enquanto voto do eminente Juiz Relator, poder-se-ia dizer que era mesmo entendimento isolado deste magistrado, mas, depois de submetido ao Órgão Especial e neste Colegiado não tendo havido sequer divergência na votação para a obtenção do resultado colegiado, o que se tem, a partir dai, é uma decisão e não um entendimento. O  Diretor-Geral e a Juíza Deoclécia, que ocupava interinamente essa Presidência e oficiou nestes autos – subscritores destas peças de máxima resistência ao que restou decidido – não atinaram que o v. Acórdão Regional diz, textualmente: "...cassar as demais penas e atos que atingiram o recorrente, nominados na fundamentação do voto...".

5-3-

No voto, passado pelo crivo do Órgão Especial e então convertido em decisão deste e, a partir daí, não mais só do eminente Juiz Relator – repisa-se – , as penas e atos, definitivamente, não estão nos limites bizarros estabelecidos na proposição e no despacho. Estas peças são acintes, verdadeiros escárnios não só à honra e dignidade do peticionário, mas um insulto à coisa julgada, às Ciências Jurídicas e, destarte prosseguem afetando sobremaneira a já abalada saúde do peticionário. 

5-4-

Ocorre que a proposição e o despacho, ao pretenderem (na análise separada e conjunta dos dois atos) eximir o Diretor que foi declarado como agente público que abusou da autoridade, incorrem, inegavelmente, no perigoso caminho do crime de desobediência às decisões judiciais consubstanciadas nos v. Acórdãos Regional e do Col. TST. Não é possível admitir-se que um Diretor-Geral e uma Juíza singular, ocupando transitoriamente essa Presidência, possam, com tais atos, descumprir o que restou decidido. 

6-1-

Se, depois de julgados, os processos todos encontrassem a falta de eficácia que este está a demonstrar, o exercício da advocacia estaria fadado a um engodo.  O Advogado entregaria o processo e o julgado nele contido ao seu constituinte e diria, como se fosse um cineasta: aqui está o rolo contendo o filme da sua vida, é lindo e contém toda a verdade reveladora da sua definitiva inocência; juro que está aqui, mas não pode ser assistido e, para isto, você deverá projetá-lo na tela da sua mente criativa, já que no mundo dos fatos a burocracia tornará impraticável a compreensão e a realização deste enredo, agora revisto.  Assim ocorre porque, infelizmente, todos acreditam na versão que circulou antecipada e, se esta for vista mesmo, os projetores da outra ficarão desautorizados. 

6-2-

Excelência: o corpo tem superado a mente, o físico tem superado o sentimento, não obstante seja mero meio mecânico de expressão das vontades contidas na mente que suporta e dele é diretora e, às vezes, destinatário das iras delas nas dores que os alopatas estudam. Se há um acidente do trabalho é emitida CAT e é necessário exame médico para retorno ao exercício da atividade; se há invalidez estuda-se o nexo causal e, estabelecido, advém a aposentadoria assim fundada.  Se tal pessoa é o condutor de um veículo, só poderá retomar a habilitação após exames aptos à comprovação de sua recuperação para tal mister, sob pena de responder o empregador pela omissão.  Quem ocupa cargo de relevo, quem está nas chefias, quem conduz, por delegação de autoridade, o trabalho de outros, se abusa da autoridade, se provoca acidentes que causam lesões sérias e, mesmo, irreversíveis naqueles que estão a bordo deste seu veículo de autoridade e seus subordinados, ele sim precisa de tratamento.  Mas o que se vê é uma resistência intransponível!   Se o acidente é de natureza moral, se os danos não são visíveis em radiografias, não há CAT e, ao inverso, exige-se da vítima que fique boa!  Ser tratado, neste caso, é ser “preparado” para o assédio moral, que não cessa e prossegue por outros meios e vias, como posto nesta peça! 

6-3-

O Diretor-Geral desdiz ato inatacável do Órgão Especial e diz ser correto e inocente quem o Tribunal, no v. Acórdão unânime, decidiu ser responsável por uma sucessão de eventos seriíssimos! É importante assinalar que até isto, ou seja, que os atos de abuso de autoridade ganharam foros de grandiloqüência, recebendo o adjetivo de “seriíssimos” não por este Servidor, mas pelo Órgão Especial na fundamentação que antecede o decisum Regional (...Desde que a prova dos autos, globalmente considerada, faz concluir que a mesma acaba por beneficiar o denunciado, voltando-se contra o próprio denunciante, em face das gravíssimas contradições, através delas evidenciadas, relativamente aos atos praticados pelo segundo, no estrito cumprimento de seu delicado munus de chefe de secretaria judicial, - induzindo em erro, primeiramente, o Juiz Corregedor; em seguida, o Juiz Presidente do Tribunal e, por fim, a própria Comissão de Inquérito...).

6-3-1-
Nenhum procedimento foi aberto, nada foi feito, nada, nada, nada.  Os subalternos fizeram do então Presidente do Tribunal um aríete, como muito bem e exaustivamente demonstrou o eminente Juiz Relator neste Sodalício Regional.  A vida deste Servidor requerente foi seriamente prejudicada, modificada para muito pior, soerguendo-se o vitimado pelo estudo do tema, de tanto ser levado a tratamentos para estar apto ao trabalho, compulsoriamente “tratado” por Médicos que, desde antes do julgamento, já ouviam a sentença antecipada contra este Servidor e estavam submetidos, também eles, à autoridade do Diretor-Geral. O Diretor de Secretaria, protegido, obteve o aval dos Juízes Camila e Edmar, para, preparados por ele, subscrever os Ofícios que, posteriormente, disseram eles serem “processos” para levar o Presidente do Tribunal ao comando de abertura de PAD. 

6-4-

Por que razão a lógica não impera para determinar que tais pessoas só poderão continuar na condução deste veículo coletivo, com os Servidores do Tribunal, se forem submetidos a tratamento psicoterápico para repor nos trilhos o seu modo de distinguir entre um objeto e uma pessoa?  Faça-se estatística de quantos são os casos de servidores sob licença médica por razões de origem emocional, sob afetação psicológica. O custo financeiro, social e moral disto é altíssimo e, no entanto, assim prossegue por ser causador deste tipo de acidente (não abrindo CAT) quem ocupa cargo de chefia.  O peticionário sofreu reprimendas severas, muito fortes, impostas pelos Juízes Camila e Edmar, em Pouso Alegre, sendo objeto de chacota e risos no âmbito da Vara do Trabalho e na comunidade.  Partes e advogados, em vários processos, tomaram conhecimento de tais “condenações” que, posteriormente, o Órgão Especial cassou e, no entanto, aquelas pessoas não sabem disto.  As advertências continuam nos processos públicos e a absolvição foi enterrada pelo Diretor-Geral e pela Excelentíssima Juíza Deoclécia, Presidente em exercício em 20.08.04.  Só resta ao peticionário, além do pedido de aposentadoria, ajuizar ações contra tais pessoas, na Justiça Comum, Federal; mas é sabido que não conhecerá em vida o resultado prático disto.  O que buscou, tudo por que lutou, não aconteceu ainda.  Expor alguém ao ridículo é crime, nas relações de consumo.  Portanto, não basta à vítima saber da sua inocência: o que importa é não fazer do conhecimento dos outros o que não é vero.   É o princípio do respeito à dignidade. 

6-5-

Enquanto quem tem poderes delegados, é chefe, continua no comando, a burocracia inutiliza o julgado do próprio Órgão.  Os suspeitos, interessados no arquivamento para ficarem ocultos os próprios atos, continuam a oficiar no processo, a emitir pareceres; o Diretor de Secretaria foi premiado com outro posto até melhor e mais próximo das suas origens e do Diretor-Geral, seu fiel protetor; nunca foi submetido a qualquer tratamento psicológico ou reavaliação de sua capacidade para tratar com pessoas e ser chefe de humanos; o Setor Médico não tomou consciência da sua responsabilidade em Medicina e Segurança do Trabalho, entendendo que EPI ainda é tampão de ouvido, mas para evitar acidentes que mutilam os valores morais o correto não é tratar os chefes desajustados psicologicamente e, sim, as vítimas deles, para ficarem sedadas física e emocionalmente, gratas por não terem sido exoneradas e, agora, adaptadas emocionalmente e alçadas à condição de seres blindados emocionalmente às investidas dos autores do Assédio Moral. Muitos são os casos similares, muitas as vítimas e, no entanto, os agentes causadores deste mal são poucos e, quase sempre, os mesmos.  Mas basta, para o que é objeto do pedido nesta peça formulado, o que está vinculado ao caso destes autos.   

7-1-

De outra face, a supremacia da burocracia sobre a atividade judicante é espantosa e encontra-se patente também nestas citadas peças (proposição e despacho). Neste sentido, na primeira (promoção) é flagrante o “ato falho” do Diretor-Geral. Sucede que S.S.ª, no final da proposição, sugere, textualmente: 
...Pelo exposto, e visando ao cumprimento da decisão proferida pelo egrégio Órgão Especial, proponho a V. Exa. o seguinte:
a)    ... (omissis);
b)    ... (omissis);
c)    remessa do presente processo à Diretoria de Secretaria de Coordenação Administrativa para cumprir as determinações constantes dos itens 2 e 4;

d)    ... (omissis) ...”
 

7-2-

O “ato falho” que caracteriza, a todas as luzes, a inegável proeminência da burocracia administrativa sobre a atividade judicante (ainda que na esfera administrativa) está no item “c” (grifado pelo ora requerente). Como poderia o Diretor-Geral, até aquele momento fazendo uma proposição ainda sem o comando presidencial, “determinar” à DSCA que cumprisse as “determinações constantes dos itens 2 e 4” se, naquele instante, ainda eram proposições ainda sujeitas ao despacho subseqüente do ocupante dessa Presidência. Está mais do que evidente o lapso inconsciente do Diretor-Geral. Sabia ele que a sua proposição seria aceita como por ele formulada e disto tinha tanta certeza que determinou o que não poderia naquele ato (promoção) por depender do despacho presidencial. Na síntese, o item “c”, para guardar consonância e ter sentido lógico deveria estar assim redigido: “c) remessa do presente processo à Diretoria de Secretaria de Coordenação Administrativa para, em sendo acolhida a presente proposição, implementar o que consta dos itens 2 e 4;”. Portanto, necessitam ser cancelada (a promoção) e revogado (o despacho), o que, desde já, se requer. 
8-1-

É pertinente fazer analogia entre a celeridade somente vista quando o processo promete algo em desfavor do aqui peticionário.  Adiante, este aspecto e outros decorrentes. 

8-2-

Este Diretor-Geral, expedito para punir em quinze dias, antes de qualquer processo ser instaurado ou concluído, rápido e eficiente para “propor” a exclusão deste Servidor da função comissionada, passou a ENTE SUPERIOR DO SETOR MÉDICO, julgando o mérito do que era objeto de licença médico-psiquiátrica.  Tanto isto é verdade que emitiu juízo de valor ao afirmar ao peticionário (em 19/12/2003, ofício OF/TRT/DG/784/03) que: “...Registre-se, por oportuno, que é de conhecimento público e notório que a enfermidade da qual porventura encontra-se (sic) ou encontrava-se acometido não impede seu afastamento da localidade em que reside, haja vista publicações recentes que retratam viagens de V.S.ª ao Distrito Federal. De outra feita...”. Como o Diretor-Geral, que não é médico, pode tirar estas conclusões? 

8-3-

Não parou aí. Em 14 de junho de 2004, como se médico fosse (nesta condição lotado), novamente castrando a área médica desse Egrégio Tribunal e até mesmo sobrepondo-se aos atestados do médico do peticionário, Dr. José Maria Fanuchi, o Diretor-Geral, como se isto legalmente fosse possível, em despacho encaminhado ao peticionário, decide: “d) em virtude (sic) da impossibilidade de a Diretoria de Saúde homologar os atestados que prorrogaram as licenças por 180 dias a partir de 17-11-03, abono as faltas ocorridas por 180 dias a partir de 18-11-03...” (grifos do peticionário). É só? Não e não! Mediante distorcida interpretação dos dispositivos legais aplicáveis à espécie, sobretudo do art. 203 e parágrafos do 230, da Lei 8.112/90, coercitivamente o peticionário é novamente convocado para perícia em Belo Horizonte (quando a mesma, pela interpretação sistêmica dos artigos da Lei já citada e demais legislação federal incidente, deveria ocorrer em sua residência ou unidade hospitalar onde estivesse internado).  

8-4-

Feita a “perícia” (esta e as anteriores e todas sem qualquer norte pautado em princípios científicos, como deveria ser. É que TODOS OS MÉDICOS DO TRIBUNAL, contrariando texto expresso da Resolução n. 1.488/98 do Conselho Federal de Medicina, recusam-se, terminantemente, a examinar os autos deste PAD – mesmo ofertado pelo ora requerente por diversas e sucessivas vezes – de modo a avaliar o seu estado emocional a partir dos eventos seriíssimos, neles constantes e praticados contra a sua honra e dignidade e que afetam a sua saúde) disto resulta que a Junta Médica considera que as causas de afastamento no período “abonado” são as mesmas já definidas em atestados do médico do peticionário, Dr. José Maria Fanuchi. Ato contínuo, o Diretor-Geral – como um alter-ego da área médica desse Egrégio Tribunal – em despacho de 10 de agosto de 2004 assume a competência (como se possível fosse – repisa-se) para definir questões médicas ao “converter” o período abonado (abono, por si só, ilegal sob todos os aspectos) em “licença médica”. Um absurdo! De qualquer modo, vejamos a íntegra do despacho: “... Tendo em vista que de acordo com o OF/TRT/DSS/SAM/12/04 a causa do afastamento do servidor WAGNER PEREIRA PRADO DA SILVA no período atual se identifica com aquela que vinha justificando os anteriormente concedidos, ficam convertidos em licença médica os 180 dias de ausências ocorridas a partir de 18/11/03 e abonadas pelo despacho de fls. 38. Dê-se ciência ao interessado. Após, à DSCA para conhecimento e adoção das providências cabíveis. Em 10 de agosto de 2004. (a) João Braz da Costa Val Neto” (grifos do peticionário).

8-5-

Como é possível um Diretor-Geral, que não ocupa qualquer função na área médica desse Egrégio Tribunal, converter (?!) um período de licença lastreado por atestados médicos assinados sob a fé do grau de seu subscritor? Como o Diretor-Geral pode chegar às conclusões lançadas neste despacho? Irretorquível a quebra do sigilo médico. 
9-1-

O Diretor-Geral desse Egrégio Tribunal, não obstante censurado no v. Acórdão Regional, é contumaz na omissão.  É suspeito para atuar e oficiar nestes autos.  Faz-se necessária a nomeação de quem, ad hoc, faça cumprir, em vez do Diretor-Geral sob suspeição, o que o v. Acórdão contém e não caberia a este Servidor peticionário sequer requerer.

Função Comissionada - Perda
10-1-
É sabido que a jurisdição é exercida, em toda a sua plenitude, esgotando-se nas sentenças declaratórias e constitutivas (ou desconstitutivas). As condenatórias, sim, reclamam processo de execução. Aquelas, em si, bastam à constituição, declaração ou desconstituição do direito visado no feito.  Um ato processual que já é expresso no sentido de: 

“...FUNDAMENTOS PELOS QUAIS, ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em sessão ordinária do Órgão Especial, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso; no mérito, sem divergência, dar-lhe provimento parcial para, à exceção da perda da função comissionada de oficial de justiça "ad hoc", cassar as demais penas e atos que atingiram o recorrente, nominados na fundamentação do voto, determinando sejam oficiados os Exmos. Juízes Presidente do Tribunal e Corregedor, quanto às atitudes processuais do denunciante contra o denunciado, para os fins previstos em lei”, 


é evidente, já contém ordem que basta ao seu cumprimento, dispensando outra, até por não ser possível Órgão inferior ao Colegiado decidir sobre o que já é expresso, bastando que fosse tão eficiente e rápido o Diretor-Geral para fazer as comunicações pertinentes.
11-

O Excelentíssimo Senhor Juiz Corregedor Regional, ao que tudo indica, não foi comunicado do trânsito em julgado do v. Acórdão Regional; o PAD não foi aberto; os atos ofensivos à conduta deste Servidor peticionário nos processos que receberam aqueles despachos e ofícios de execração pública continuam como originariamente proferidos e no mesmo local. 

11-1-
O peticionário não recolherá todas as penas atiradas ao vento.  Que o faça, voluntariamente, na medida do que conseguir, quem deu causa.
11-2-
Princípios como o da instrumentalidade e o da efetividade do processo, valorizados pelos institutos (inclusive os de construção doutrinária, como a Tutela Jurisdicional Diferenciada) e instrumentos processuais trazidos ao Processo Civil e outros diplomas de ritos (como é o caso da Tutela Antecipada), permitem à parte experimentar a eficácia, a utilidade da tutela jurisdicional, dentro do processo de conhecimento e já nos seus atos inaugurais.  Mais que isto, a Emenda Constitucional 45 incluiu no Texto Constitucional tais princípios, com as modificações do art. 5º. 

11-3-
Em antítese, é absurdo admitir que quem foi vencedor naquelas fases, tendo em seu favor a vitória em todas as instâncias, com dois Acórdãos sob os efeitos da coisa julgada, não consiga realizar parte mínima que o faça sentir o que, como dito, aquele outro litigante, em fase de conhecimento, já conseguiria obter. 

11-4-
Não obstante o v. Acórdão registre que a função comissionada é, por sua natureza o comportar, condicionada à vontade de quem dela pode dispor, sendo vedado rever ato neste sentido, o peticionário requer seja o tema observado, aqui, por outro aspecto: tal função foi excluída do servidor “À vista do disposto nos artigos 143 e seguintes da Lei 8.112/90” (conforme fundamentação do Diretor-Geral em promoção de 22.03.02 feita ao Excelentíssimo  Juiz Presidente desse Egrégio TRT, Antônio Miranda de Mendonça, PROPOSTA esta NO MESMO ATO DA QUE TAMBÉM FOI ACOLHIDA PARA A “instauração do competente Processo Administrativo Disciplinar para promover a apuração da responsabilidade de Wagner Pereira Prado da Silva nos fatos narrados nos processos em epígrafe.).

11-5-
Os processos são os TRT/PIC/21040, 2041, 2307, 2308 E 2407/2002.  Então, não se trata de ser função disponível, mas de ATO VINCULADO À CAUSA DA INSTAURAÇÃO DO PAD, TANTO QUE A “PROPOSTA” DE INSTAURAÇÃO DO PAD E DA PERDA DA FUNÇÃO OCORREU EM ATO ÚNICO.  POR IGUAL, O “De acordo” do Excelentíssimo Juiz Presidente do Egrégio Tribunal ocorreu em expediente contendo os dois comandos, TAMBÉM NO MESMO ATO E DATA DA PROMOÇÃO: 22.03.2002, assim redigido: “À DG para excluir o servidor WAGNER PEREIRA PRADO DA SILVA da função comissionada que ocupa, bem como instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apurar os fatos narrados pelo Juiz da Vara do Trabalho de Pouso Alegre.  Lavre-se Portaria”. 

12-1-
À evidência, CASSADOS OS ATOS VINCULADOS, esvaziou-se, no conteúdo, a validade jurídica, extraiu-se todo o conteúdo do ato administrativo.  É do texto constitucional que os atos administrativos, mesmo que dotados de discricionariedade, não estão isentos de motivação e devem estar orientados dentre outros, pelos princípios da LEGALIDADE, EFICIÊNCIA E MORALIDADE (ARTIGO 37, DA CF/88).  
12-2-
É evidente que o pressuposto lógico, o conteúdo moral, bem como a eficiência, aliado isto à disponibilidade do cargo, dotavam o ato da exclusão da função comissionada com feições de juridicidade.
12-3-
Mas o Direito não prescinde do que é Moral, integrando esta a causa daquele e o seu objetivo maior para alcançar, no ato justo, a função judicante de tentar decidir conforme fosse possível a quem errasse menos que um leigo.  O Estado não pode atrair para si função que exerça com menor qualidade. O Poder de excluir a função é Estatal, mas a AUTORIDADE DO ATO está no seu conteúdo.  Formalmente, o ATO derivado, o acessório, tem o destino do principal. O principal é a abertura do PAD e, vínculo jurídico e de conteúdo moral para o ato, a exclusão da função comissionada.  Cassados os atos ensejadores do PAD e, ao inverso, havendo recomendações até contra quem deu causa a ele, que sentido faz a manutenção da perda acessória da função?

12-4-
No caso vertente, mais se robustecem estas assertivas quando se tem presente que a exclusão da função comissionada NÃO se deu por ato discricionário – por perda da fidúcia – e sim como penalidade (inciso VI, do art. 127 da Lei 8.112/90) e o próprio v. Aresto Regional deste modo a reconheceu ou, se assim ocorreu por perda da fidúcia, esta se baseou em falsas acusações contra o ora requerente.
13-1-
Este requerimento o peticionário faz por duas razões: 



a) se há vício que macula o ato, pode ser feito nulo, de ofício, já que faculdade da Administração fazê-lo, com o que há fundamento jurídico e, como exposto, provido de conteúdo moral;



b) se não é possível, de imediato e administrativamente, volver à situação anterior, então que seja assim decidido e certificado, para que o requerente possa reclamar, na via própria, o dano sofrido.

13-2-
O Egrégio Tribunal, o Presidente, é vero, pode ter sido induzido a erro; mas, após a decisão de mérito transitar em julgado, revertendo a situação, se há óbice legal para a remoção deste reflexo INEGAVELMENTE VINCULADO ao PAD, seus causadores, neste caso, não estão isentos deste dano causado, JUSTAMENTE POR SER IRREVERSÍVEL ADMINISTRATIVAMENTE.  Legítima é, pois, esta pretensão e, por isto mesmo, aqui é veiculada, nos fundamentos, para o respectivo pedido, ao final. 

14-1-
De outro lado, é de estarrecer que seja obrigado, agora, a comparecer nos autos para requerer “execução” de decisões desse Egrégio Tribunal e do Colendo TST, que, por sua natureza, não a comporta.  Os setores burocráticos devem, por ordem do Diretor-Geral (seja o Servidor que ora ocupa o cargo em comissão, seja o que for designado, caso acatada a suspeição) apagar todas e quaisquer restrições feitas em desfavor deste Servidor signatário.  

14-2-
Os atos praticados em processos (reclamatórias trabalhistas que tramitaram e/ou tramitam nas VT´s de Pouso Alegre) devem, nas respectivas peças processuais, ser objeto de desentranhamento e entrega dos originais a este peticionário vitimado por tais punições, mediante certidão relacionando os feitos nos quais isto se deu e, por igual, certidão de que nenhum outro ato permanece sem a correção, para evitar que outros permaneçam como se encontram.  

14-3-
É preciso expedir certidão em favor deste peticionário, da qual conste a quem incumbia a prática destes atos até esta data não praticados, relacionando quantos dias e meses decorreram desde a publicação do v. Acórdão do Órgão Especial e, por igual, quantos decorreram desde o trânsito em julgado do v. Acórdão do Col. TST, para que sejam responsabilizados os omissos e, administrativamente, a quem couber assim proceder, possam ser apuradas as causas deste descumprimento dos prazos legais, vez que contra este peticionário expediam-se ofícios diretamente ao Presidente do Tribunal para relatar supostos descumprimentos de prazos de mandados que cumpriu tempestivamente, mesmo perseguido e vitimado por violento Assédio Moral durante este tempo todo. 

15-1-
Ressaltou, sob a forma de severa crítica, o Excelentíssimo Senhor Juiz Relator do v. Acórdão Regional, Manoel Cândido Rodrigues, que referido Diretor-Geral levou menos de 15 (quinze) dias para, cognitivamente, de forma temerária e absurda, patrocinar a liquidação e a causa mortis funcional, moral e pessoal do ora requerente, via:



exclusão de sua função de confiança;



afastamento de seu cargo efetivo (“para não atrapalhar as investigações”, como se um crime houvesse sido praticado pelo Servidor no âmbito da Vara do Trabalho de Pouso Alegre);



remoção da Vara do Trabalho de Pouso Alegre, como um degredado, para a Diretoria de Secretaria de Coordenação Administrativa em Belo Horizonte e, por via de conseqüência, expondo-o ao afastamento de seu amado filho Pedro, de tenra idade, de sua família, de seus amigos, de seu lar, de sua cidade natal.   

15-2-
Pois bem, decorridos mais de NOVE MESES do retorno deste PAD do Col. TST, adormeceram os autos na mesa do Diretor-Geral desde o dia 04 (quatro) de março de 2004. Que acuidade é esta do Diretor-Geral? Que displicência é esta? Encontrará algum subordinado para culpar e, mais uma vez, fazer deste Servidor um nome propagado como problema, de ouvido em ouvido, como ocorre há mais de três anos nos corredores desse Egrégio Tribunal, no âmbito da Terceira Região da Justiça do Trabalho?

15-3-
Não fosse tudo isto suficiente, vem a estes autos a ridícula promoção e o despacho já citados (entregues ao requerente por intermédio do OF/TRT/DG 528/04, de 23/08/04). As punições, os atos e moções são bem mais amplas e constam da fundamentação do v. Acórdão Regional passado em julgado. Além disso, providências outras foram determinadas e, novamente tentando escamotear as disposições hialinas do decisum regional, o Diretor-Geral tem o desplante de posicionar as questões discutidas e transitadas em julgadas como se estivessem no marco zero deste PAD. 

15-4-
Portanto, fica registrada a Questão de Ordem, em face da Persistência de Assédio Moral mediante Abuso de Autoridade, que se põe, de forma continuada, a acentuar os danos à saúde do requerente. 

Pedido

16-1-
Ante todo o exposto e à luz do v. Aresto, cuja estóica exatidão não permite interpretações defectivas; considerando que o Código Civil confere ao Juiz o instrumento para sustentar ato de proteção aos Direitos da Personalidade, sendo estes os que mais o requerente viu prejudicados no caso posto a julgamento neste PAD,



sem prejuízo das medidas que, em face do exposto supra e retro, não competem ao peticionário requerer, por não dependerem de deferimento, ou não, mas de mero cumprimento, por ato de ofício, sob as penas cabíveis pela omissão,



passa a requerer o que é adiante relacionado, ou seja, pede a Vossa Excelência sejam determinadas as seguintes providências visando ao cumprimento pleno e efetivo do v. Acórdão Regional: 
I)
O afastamento do Servidor João Braz da Costa Val, Diretor-Geral, por suspeito, dos presentes autos. 

II) 
Cancelamento da proposição do Diretor-Geral e revogação do despacho da Juíza Deoclécia, no exercício dessa Presidência (encaminhado ao requerente por intermédio do ofício OF/TRT/DG 528/04, de 23/08/04); 

III)
Determinação, a quem de direito, para cancelar todas e quaisquer averbações e/ou registros desabonadores nos assentamentos funcionais do ora requerente – inclusive a de que respondeu a Processo Administrativo Disciplinar (f. 111) –, assinando prazo de 5 (cinco) dias para cumprimento, sob pena de multa “astreinte” a ser aplicada a quem for designado para a prática do ato, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração total (por analogia derivada do §2º do artigo 130 da Lei 8.112/90), por dia de atraso, em favor do ora Servidor peticionário. Implementada a determinação, seja passada e encaminhada ao peticionário, em seu endereço residencial, certidão quanto ao cumprimento deste item; 

IV) Determinação, a quem de direito, para cancelar, em todos e quaisquer registros e nos assentamentos funcionais do requerente, a Avaliação de Desempenho que foi feita em 19/11/2001 (ff. 76, 76-v, 77, 77-v e 78 destes autos) pelo então Diretor de Secretaria e suas então Assistentes, uma delas, hoje Diretora de Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre, ato este cassado pelo v. Acórdão Regional como se pode verificar nos fundamentos a que se reporta a parte dispositiva, assinando prazo de 5 (cinco) dias para cumprimento, sob pena de multa “astreinte”, a ser aplicada a quem for designado para a prática do ato, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração total (por analogia derivada do §2º do artigo 130 da Lei 8.112/90), por dia de atraso, em favor do ora requerente.

IV-I) Neste ponto, pede, ainda, sejam expedidos ofícios à Diretoria de Secretaria de Desenvolvimento de Recursos Humanos, a Juíza Titular da 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre, Camila Guimarães Pereira Zeidler, ao Juiz Substituto Edmar de Souza Salgado e à Diretora de Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre, informando-os da providência tomada. Implementada a determinação, seja passada e encaminhada ao peticionário, em seu endereço residencial, certidão quanto ao cumprimento deste item; 

V)  Seja expedida certidão ao peticionário, encaminhando-a para o seu endereço residencial, de imediato, nela determinando constar se o Servidor José Henrique da Paixão Lisboa, declarado no v. Acórdão como agente público que abusou da autoridade em face do peticionário, atingindo inclusive esse Egrégio Tribunal (ver os fundamentos do v. Aresto Regional) está a exercer a mesma função, sua atual lotação e se sofreu qualquer restrição ou contra ele foi aberto PAD ou procedimento no sentido de fazer cumprir o multicitado v. Acórdão do Órgão Especial, nos comandos ali contidos.

V-1- Se nenhum ato foi praticado para a abertura do procedimento, determine faça constar na mesma certidão neste tópico requerida, ainda, de quem era a responsabilidade pela prática do ato e há quanto tempo acha-se em mora. 
V-2- Pede, ainda, seja assinado o prazo de 5 (cinco) dias para cumprimento, sob pena de multa “astreinte”, a ser aplicada a quem for designado para a prática do ato, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração total (por analogia derivada do §2º do artigo 130 da Lei 8.112/90), por dia de atraso, em favor do peticionário. 

VI) Seja expedida certidão ao peticionário, de imediato, encaminhando-a para o seu endereço residencial, conforme o resultado do item anterior resulte em negativa quanto ao PAD, se, por força de Lei, incide prescrição em benefício daquele Diretor de Secretaria, o Servidor José Henrique da Paixão Lisboa, bem como de quem é a responsabilidade pela omissão, se o caso, para ter à sua conta as conseqüências legais. Pede, ainda, seja assinado o prazo de 5 (cinco) dias para cumprimento, sob pena de multa “astreinte”, a ser aplicada a quem for designado para a prática do ato, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração total (por analogia derivada do §2º do artigo 130 da Lei 8.112/90), por dia de atraso, em favor do Servidor ora requerente. 

VII) Seja expedida certidão ao peticionário, de imediato, encaminhando-a para o seu endereço residencial, dela fazendo constar (positiva ou negativamente) se os Excelentíssimos Juízes Corregedor e Presidente tomaram ciência e a data do fato (fls. 446 e 447 – caso tais ofícios tenham ficado sobrestados em face do recurso manejado pelo Procurador Regional do Trabalho), antes e depois do v. Acórdão do Col. TST, indicando o(s) ato(s), se praticado(s), com tal objetivo;

VII-1) em caso negativo, de quem era a responsabilidade pela prática do(s) ato(s) (antes e depois do v. Acórdão do Col. TST) e há quanto tempo acha-se em mora. Pede, ainda, seja assinado o prazo de 5 (cinco) dias para cumprimento, sob pena de multa “astreinte”, a ser aplicada a quem for designado para a prática do ato, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração total (por analogia derivada do §2º do artigo 130 da Lei 8.112/90), por dia de atraso, em favor do peticionário. 

VIII) Expedição de Carta de Ordem dirigida a Juíza do Trabalho, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre, Camila Guimarães Pereira Zidler e ao Juiz do Trabalho Substituto e Auxiliar da Titular, Edmar de Souza Salgado, com as seguintes determinações/recomendações: 

VIII-1) desentranhamento, dos autos das reclamatórias trabalhistas que ainda tramitam ou tramitaram na 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre (e/ou que, com a instalação da 2ª Vara, para ela foram redistribuídos) de todas as promoções, despachos, ofícios, atos e outras moções “que encontraram no então Diretor de Secretaria, José Henrique da Paixão Lisboa, a autoria ou a cumplicidade” (texto expresso no v. Acórdão Regional) e dirigidos a essa Presidência, com a entrega ao peticionário de todos os referidos documentos. Prosseguindo, seja determinado, ainda, neste particular, que se lavrem certidões em cada um dos processos, delas fazendo constar que os atos de abuso de autoridade (promoções, despachos, etc) contra o ora requerente foram cassados por esse Egrégio Tribunal mediante decisão transitada em julgado, intimando-se diretamente, por Oficial de Justiça, as respectivas partes e Advogados acerca do inteiro teor das certidões respectivas. Pede, ainda, que a determinação, neste ponto, tenha o prazo assinado de 5 (cinco) dias para cumprimento, sob pena de multa “astreinte” a ser aplicada a que quem for designado para a prática do(s) ato(s), na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração total (por analogia derivada do §2º do artigo 130 da Lei 8.112/90), por dia de atraso, em favor do ora requerente. Cumprido o preceito, seja passada e encaminhada ao peticionário, no seu endereço residencial, certidão quanto ao cumprimento deste item; 

VIII-2) determinação de entrega ao Servidor ora peticionário do original existente nestes autos (mediante prévio desentranhamento) e da(s) cópia(s) existente(s) na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre (ou onde se achar) do documento de f. 80 destes autos (verdadeira moção contra o requerente), vez que cassado o ato pelo v. Acórdão Regional. Requer, ainda, neste tópico, que seja assinado o prazo de 5 (cinco) dias para cumprimento, sob pena de multa “astreinte” a ser aplicada a quem for designado para a prática do(s) ato(s), na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração total (por analogia derivada do §2º do artigo 130 da Lei 8.112/90), por dia de atraso, em favor do Servidor ora requerente. Cumprido o preceito, seja passada e encaminhada ao peticionário, em seu endereço residencial, não só a certidão quanto ao cumprimento deste tópico, mas, também, a(s) cópia(s) do citado documento; 

VIII-3) determinação de entrega ao requerente do original existente nestes autos (mediante prévio desentranhamento) e da(s) cópia(s) existente(s) na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre do Ofício VT/PA n. 889 A/02 (f. 98 destes autos) – ou onde se achar – outra verdadeira moção contra o Servidor ora peticionário, vez que cassado pelo v. Acórdão Regional. Requer, ainda, neste tópico, que seja assinado o prazo de 5 (cinco) dias para cumprimento, sob pena de multa “astreinte” a ser aplicada a quem for designado para a prática do ato, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração total (por analogia derivada do §2º do artigo 130 da Lei 8.112/90), por dia de atraso, em favor do exeqüente. Cumprido o preceito, seja passada e encaminhada ao ora requerente, em seu endereço residencial, não só a certidão quanto ao cumprimento deste tópico, mas também, a(s) cópia(s) do Ofício existente(s) nos arquivos da 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre – e/ou onde se acharem tais cópias –;  

VIII-4) recomendação à Juíza Titular da 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre, Camila Guimarães Pereira Zeidler, ao então Diretor de Secretaria na VT de Pouso Alegre, José Henrique da Paixão Lisboa e  ao Diretor-Geral desse Egrégio Tribunal, para que façam públicos, tanto quanto aos mesmos for possível, em conjunto ou isoladamente agindo, texto que deverão os mesmos elaborar, tanto quanto o fizeram para prejudicar, desta vez para fazer clara a retratação dos mesmos perante este Servidor ora requerente, de forma que possa saber a comunidade na qual acha-se aquela 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre, o mesmo ocorrendo com os setores burocráticos desse Egrégio Regional, o inverso de tudo o que consta do Ofício 889/A-02.  Esta recomendação, não determinação, tem o objetivo de, tanto quanto as demais medidas, mas sendo esta a de maior relevância, fazer cumprir o que prevê o novo Código Civil, no pertinente à defesa e preservação dos Direitos da Personalidade.  Assim, poderão os mesmos, em ato volitivo, mitigar os efeitos dos danos que já causaram ao requerente, evitando que sejam projetados, com mais força ainda, para o futuro. 
VIII-5) seja feita advertência direta aos que subscreveram peças nestes autos e nos autos de procedimento administrativo-médico-legal n. TRT-PIC-DG/12061/2003 (caso do Diretor-Geral e de sua Assessora), posteriores ao julgado de mérito sob os efeitos da coisa julgada, qualquer alusão ou referência similar à que têm, reiteradamente, adotado para referência aos atos do peticionário ou à pessoa deste, desconsiderando o julgado e ainda naquele linguajar inicial, quando o Diretor de Secretaria tanto repetiu as expressões similares a “irregularidades praticadas pelo servidor Wagner”, bem como sejam riscadas tais expressões e similares com o mesmo objetivo, além de exigir que façam retratação perante o peticionário, uma vez que a atribuição de conduta irregular a quem não a praticou constitui, no mínimo, infração funcional. 

16-2-
Sendo Vossa Excelência competente para tanto, por óbvio, poderá determinar providências no sentido do que, cogente, a Lei Federal prevê.   Tais pessoas, conforme a sua atitude, serão responsabilizadas pelos atos anteriores praticados contra este Servidor requerente, em ação própria; mas, nunca é demais recorrer ao bom senso, poderão praticar ato que faça projetar, no mínimo, o que o Egrégio Tribunal não fez, nem faz, daqueles seus agentes e pelos atos (cassados) e palavras feitas oficiais (ofícios, atos, moções feitos nulos), porta-voz para o que representa este Servidor requerente. 
16-3-
Por fim, requer, se não possível a reversão dos efeitos da exclusão da função comissionada, com a reposição das perdas sofridas pelo requerente no período de sujeição a estes efeitos,



seja assim certificado 



para permitir que, justamente pela irreversibilidade do dano causado pelos que deram causam à injusta instauração do PAD, o requerente requeira no juízo competente a competente reparação deste dano, quantificada pelo tempo de duração destes efeitos. 



A certidão ora requerida deverá ser encaminhada ao requerente, no seu endereço residencial. 

Nestes termos,

Juntada aos autos, pede e espera deferimento.
Pouso Alegre-MG, 04 de janeiro de 2.005
Laerti Simões de Oliveira - Advogado 
OAB/MG Nº 57.031
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